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Em um cenário de avanço cien-
tífico, tecnológico e inovador sem 
precedentes, a educação perma-
nente tornou-se um pilar inques-
tionável da docência. A pandemia 
de COVID-19 acelerou a integração 
das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) no ensino, tor-
nando-as indispensáveis em todos 
os níveis, da graduação à educação 
continuada.

As TICs não são apenas ferra-
mentas; elas transformam profun-
damente a didática. Vemos isso na 
educação médica, onde simula-
ções virtuais, realidade aumentada 
e inteligência artificial otimizam 
a aprendizagem e o engajamen-
to dos alunos, aprimorando suas 
habilidades práticas. A adoção de 
apps, navegadores e plataformas 
de simulação estão consolidados, 
mas para que nós, professores, pos-
samos utilizá-las plenamente em 
nossa prática, é preciso ir além.

Para que a incorporação de 
novas tecnologias seja uma reali-
dade acessível e eficaz, precisamos 
superar desafios como os custos 
de implementação, a necessidade 
de treinamento técnico contínuo, 
a segurança de dados e a adapta-
ção curricular. Nesse contexto, a 
educação permanente na docência 
torna-se indispensável, capacitan-
do-nos a formar profissionais pre-
parados para o futuro e garantir um 
processo de ensino-aprendizagem 
ativo e vibrante, adaptado às novas 
realidades.

Ma. Marlene Moraes Rosa Chinelato

O suporte social (SS) na educação superior envol-

ve a existência de pessoas confiáveis que demons-

tram cuidado, valorização e fortalecem o senso 

de pertencimento do estudante à comunidade 

acadêmica. Esse suporte está ligado à qualidade 

das interações professor-aluno, sendo mediado 

pelas habilidades sociais educativas (HSE), que 

são repertórios comportamentais utilizados pelo 

docente para favorecer a aprendizagem e o bem 

estar discente. São exemplos de HSEs: demons-

trar escuta ativa; oferecer feedback; incentivar a 

participação; estabelecer regras de convivência; 

expressar empatia; mediar conflitos, entre outros; 

O estudo analisou a percepção de 1.406 universitá-

rios brasileiros sobre o suporte social (SS) oferecido 

por seus professores, fundamentado nas habilida-

des sociais (HS) de empatia, solidariedade e fazer 

amizades. Os autores investigaram como variá-

veis institucionais e o papel docente impactam 

esse suporte. Os resultados demonstram que os 

professores são percebidos como provedores de 

suporte social. No entanto, estudantes de institui-

ções particulares relataram receber mais suporte 

do que os de instituições públicas. Essa disparida-

de é atribuída à sobrecarga de funções (pesquisa, 

gestão e extensão) e à pressão por produtividade 

acadêmica nas universidades públicas, o que limi-

ta o tempo dos docentes para o acolhimento inter-

pessoal. Além disso, professores que atuam como 

supervisores de estágio ou pesquisa oferecem sig-

nificativamente mais suporte do que aqueles que 

ministram apenas aulas teóricas. A proximidade fí-

sica e a menor proporção de alunos na supervisão 

facilitam a identificação de demandas individuais. 

Quanto ao gênero, os professores homens foram 

vistos como mais descontraídos, enquanto pro-

fessoras conversam mais sobre os planos futuros 

dos alunos. O estudo conclui que o suporte social 

é vital para a adaptação e permanência do estu-

dante na universidade. Destaca a importância de 

as instituições investirem no desenvolvimento de 

habilidades sociais educativas nos docentes, por 

exemplo, através de formação continuada e espa-

ços para reflexão da prática docente, para promo-

ver o sucesso acadêmico.
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A TEORIA DA VARIAÇÃO 
EM FERENCE MARTON: 
COMPREENDER A APRENDIZAGEM 
COMO DISCERNIMENTO
 Dr. Anderson Bençal Indalécio

CONSTRUINDO COMPETÊNCIAS

A Teoria da Variação, desenvolvida por Ference Mar-
ton, constitui uma importante contribuição para a com-
preensão contemporânea dos processos de aprendiza-
gem. Essa teoria parte do princípio de que aprender não 
significa apenas acumular informações, mas desenvol-
ver a capacidade de discernir aspectos relevantes de um 
fenômeno. A aprendizagem ocorre quando o indivíduo 
passa a perceber diferenças, relações e estruturas que 
antes não eram evidentes.

Segundo Marton, todo objeto de conhecimento pos-
sui múltiplas dimensões e características. No entanto, o 
estudante não consegue apreender todas essas dimen-
sões simultaneamente. O processo de aprendizagem 
envolve a ampliação progressiva da consciência sobre 
esses aspectos, permitindo uma compreensão mais 
profunda e estruturada. Nesse sentido, aprender impli-
ca perceber algo de uma maneira nova ou mais com-
plexa do que anteriormente.

Um conceito central da teoria é o de “variação”. Para 
que o estudante compreenda um determinado aspec-
to, é necessário que ele experimente variações desse 
elemento em diferentes contextos. Ao comparar situa-
ções, identificar semelhanças e diferenças, o estudante 
desenvolve a capacidade de discernimento. Esse pro-
cesso possibilita a construção de significados mais está-
veis e transferíveis para novas situações.

A Teoria da Variação também destaca que a aprendi-
zagem possui um caráter qualitativo. Não se trata ape-
nas de saber mais, mas de saber de forma diferente. Dois 
estudantes podem possuir acesso à mesma informação, 
mas diferirem na maneira como a compreendem. A di-
ferença está na forma como organizam, relacionam e 
interpretam o conhecimento. A aprendizagem, portan-
to, envolve uma transformação na maneira de perceber 
o mundo.

Essa perspectiva contribui para uma compreensão 
mais profunda do ensino, ao reconhecer que o desen-
volvimento do conhecimento depende da forma como 
o estudante entra em contato com o objeto de aprendi-
zagem. O papel do ensino consiste em favorecer experi-
ências que ampliem as possibilidades de discernimen-
to, permitindo ao estudante perceber aspectos críticos e 
estabelecer relações significativas.

A Teoria da Variação oferece, assim, uma base sólida 
para compreender a aprendizagem como um processo 
de construção progressiva de significados. Ao enfatizar 
o discernimento, a relação e a ampliação da consciência, 
essa teoria contribui para a formação de sujeitos capa-
zes de compreender de maneira mais profunda e refle-
xiva os fenômenos com os quais interagem.
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A RELEVÂNCIA DOS CONTEÚDOS 
TRANSVERSAIS NA CONSTRUÇÃO 
DO PERFIL DO EGRESSO NA 
EDUCAÇÃO SUPERIOR EM SAÚDE 
Dr. Wagner Moneda Telini

EDUCAÇÃO & SAÚDE 

Os Conteúdos Transversais contemplam temas de 
relevância social, ética e técnica que atravessam a base 
especializada da matriz curricular de um curso de gra-
duação, integrando saberes, sem se limitar a uma única 
área de conhecimento. Essenciais à formação de profis-
sionais de saúde com perfil humanista e habilidade de 
relacionamento interprofissional, os Conteúdos Trans-
versais devem integrar a matriz curricular de todo curso 
da Área da Saúde e não devem ser oferecidos a partir 
de disciplinas isoladas. Na Medicina, por exemplo, as no-
vas Diretrizes Curriculares Nacionais de 2025 tratam os 
Conteúdos Transversais como elementos integradores 
que devem perpassar toda a formação médica, desde o 
ensino teórico até a prática clínica (1).

Na Educação Superior, o ensino de Conteúdos Trans-
versais é obrigatório desde a Lei nº 13.005, de 2014, que 
aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) para o de-
cênio 2014-2024 e estabelece diretrizes para a valoriza-
ção de profissionais e melhoria da qualidade da educa-
ção. No contexto da saúde, o PNE reforça a importância 
dos Conteúdos Transversais, especialmente, a Educação 
em Direitos Humanos, a Diversidade Étnico-racial e a 
Educação Ambiental. 

Ao longo de uma década, outros Conteúdos Trans-
versais ganharam relevância no currículo dos cursos da 
saúde, especialmente os temas relacionados à Bioética, 
à Segurança do Paciente, aos Cuidados Paliativos e, mais 
recentemente, até as Novas Tecnologias de Informação 
aliadas ao diagnóstico e cuidado em saúde, incluindo a 
Inteligência Artificial. 

Entretanto, ao contrário da Educação Fundamental, 
em que o ensino dos Conteúdos Transversais foram sis-
tematizados em Matriz de Competências Gerais, pela 
Base Nacional Curricular Comum, a Educação Superior 
carece de revisão de ferramentas orientadoras capazes 
de reunir toda a experiência exitosa conquistada, no en-
sino de Conteúdos Transversais e aprimoramento do 
Perfil do Egresso, na última década, desde o seu primei-
ro marco regulamentador. 
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QUANDO A AULA FUNCIONA
Me. Camilo Augusto Giamatei Esteluti

PRÁTICA DOCENTE

Todo professor reconhece o momento em que uma 
aula “funciona”. Não se trata, necessariamente, de uma 
aula perfeita, inovadora ou tecnicamente irrepreensível. 
Muitas vezes, ela funciona porque algo se estabelece 
entre professor, estudantes e conhecimento: há escuta, 
atenção compartilhada e disposição para o pensamen-
to. É uma experiência que não se mede apenas por re-
sultados imediatos, mas pela qualidade do encontro pe-
dagógico que se produz naquele espaço e tempo.

Quando a aula funciona, o professor está presente, 
não apenas fisicamente, mas intelectual e eticamente. 
Ele observa a turma, percebe os (não) silêncios, ajusta 
o ritmo, reformula explicações e acolhe perguntas ines-
peradas. O planejamento segue sendo fundamental, 
porém não como um roteiro inflexível, e sim como um 
suporte que permite decisões pedagógicas situadas. 
Nesses momentos, o ensino deixa de ser simples expo-
sição de conteúdos e se configura como mediação viva 
do conhecimento.

Os estudantes, por sua vez, participam de modos 
diversos. Nem sempre falam ou interagem da forma 
idealizada, mas demonstram envolvimento por meio 
da atenção, das anotações, do olhar que acompanha e 
da permanência no diálogo proposto. A aula funciona 
quando há espaço para essas múltiplas formas de pre-
sença, sem exigir performances constantes ou engaja-
mentos artificiais.

Tardif (2002) destaca que o trabalho docente se 
apoia fortemente nos saberes da experiência, constru-
ídos no cotidiano da sala de aula e nas interações com 
os alunos. São esses saberes que permitem ao professor 
reconhecer quando insistir, quando reformular e quan-
do simplesmente escutar. Complementarmente, Nóvoa 
(2017) enfatiza que a docência é uma prática relacional, 
sustentada pela presença, pela responsabilidade e pelo 
compromisso com o outro.

Em tempos marcados por aceleração, cobranças 
e excesso de demandas, reconhecer quando a aula 
funciona é também reafirmar o sentido da profissão 
docente. Não como espetáculo ou performance tec-
nológica, mas como prática intelectual, ética e pro-
fundamente humana.

A Rotação por Estações constitui uma estratégia de 
ensino dentro da modalidade de ensino híbrido, carac-
terizando-se pela organização da sala de aula em circui-
tos de trabalho com atividades educacionais distintas. 
Nesse modelo, os alunos percorrem estações fixas onde 
realizam tarefas planejadas, sendo imprescindível que 
ao menos uma delas ocorra em ambiente on-line, com 
suporte tecnológico. Esta metodologia desloca o estu-
dante para o centro do processo de aprendizagem, esti-
mulando a autonomia na construção do conhecimento 
e a colaboração entre pares.

O funcionamento do método assemelha-se a uma 
“ciranda de aprendizagem”. Organizados em grupos 
de cinco a sete integrantes, os discentes recebem ins-
truções específicas e o tempo determinado para a per-
manência em cada estação. Um aspecto importante do 
planejamento é que as atividades sejam, idealmente, in-
dependentes; a ausência de pré-requisitos sequenciais 
entre as estações é o que garante a fluidez da rotação e 
evita a formação de filas de espera. Caso o conteúdo exi-
ja conceitos ou conhecimentos prévios, recomenda-se 
que o docente realize uma introdução a turma antes do 
início da dinâmica.

Como está inserida no modelo de ensino híbrido, a 
estratégia ressignifica o papel do professor que deixa de 
ser mero transmissor de informações para atuar como 
mediador e propositor de experiências no processo de 
aprendizagem. Para o êxito da atividade, do aprendi-
zado e desenvolvimento da competência pretendida, 
o planejamento do encontro deve equilibrar atividades 
individuais e coletivas, integrando o uso da tecnologia e 
fornecendo feedbacks em tempo adequado.

Por fim, o docente deve considerar os desafios de 
infraestrutura física e tecnológica, além de gerir bem o 
tempo das atividades. Sugere-se que cada estação te-
nha a duração mínima de 15 minutos, permitindo que 
os objetivos pedagógicos e as competências da disci-
plina sejam plenamente alcançados em um ambiente 
dinâmico de aprendizado com foco no aluno.
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ROTAÇÃO POR ESTAÇÕES: UMA 
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METODOLOGIA A+
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FORMAÇÃO DOCENTE E 
AS TRANSFORMAÇÕES NO 
CONTEXTO EDUCACIONAL 
BRASILEIRO
Dr. Lauro Lodo Prado

EDUCAÇÃO & SOCIEDADE

Os desafios da formação docente diante das trans-
formações no cenário educacional brasileiro contempo-
râneo, marcado pela aceleração tecnológica, pela cultu-
ra da simultaneidade e por novas formas de aprender, 
são pontos importantes de discussão no contexto atual. 
Muitas instituições de ensino ainda operam com currí-
culos, estruturas e práticas pedagógicas ancoradas em 
paradigmas do século XX, o que gera um descompasso 
entre docentes formados em uma lógica linear e estu-
dantes habituados à conectividade e à multiplicidade 
de estímulos.

Nesse contexto, o professor é apontado como ele-
mento central da transformação institucional, uma vez 
que mudanças estruturais só se efetivam quando o do-
cente também se reconhece como aprendiz. Visualiza-
mos uma lacuna na formação de professores, que per-
manece, em grande parte, baseada em transmissões 
teóricas, ações pontuais e treinamentos técnicos, insu-
ficientes para responder às demandas atuais da docên-
cia. A formação docente deve ultrapassar o domínio de 
metodologias inovadoras e promover a reconstrução da 
identidade profissional, estimulando a reflexão crítica 
sobre o próprio ato de ensinar.

Ainda, a personalização da aprendizagem dos estu-
dantes só é possível quando a formação dos professo-
res também considera suas singularidades, trajetórias e 
necessidades formativas. Ao vivenciar processos forma-
tivos mais humanizados e reflexivos, o docente passa a 
compreender o ensino como uma prática intencional e 
contextualizada, e não como mera aplicação de méto-
dos.

Por fim, frente às discussões sobre inovação, tecnolo-
gia e inteligência artificial, torna-se urgente reconectar 
a docência ao seu sentido humano. Formar professores, 
nesse cenário, implica formar sujeitos capazes de apren-
der continuamente, ensinar com consciência e susten-
tar o compromisso ético e transformador da educação.
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No âmbito das competências regulatórias do Minis-
tério da Educação e de seus órgãos vinculados, o Exame 
Nacional de Avaliação da Formação Médica (Enamed) 
tem por finalidade aferir a formação de concluintes de 
Medicina em consonância com as Diretrizes Curriculares 
Nacionais. Adicionalmente, o Enamed passou a substi-
tuir a prova objetiva do Exame Nacional de Residência 
(Enare), via ordinária de acesso à especialização médi-
ca. Considerada a integração entre avaliação formativa 
e seleção, identificam-se assimetrias metodológicas e 
conceituais que demandam revisão normativa, padroni-
zação de critérios e transparência procedimental, a fim 
de assegurar isonomia, segurança jurídica e previsibili-
dade aos atores envolvidos.

O Enamed representa um passo relevante na con-
solidação de uma política nacional de avaliação da gra-
duação em Medicina, ao alinhar-se às Diretrizes Curri-
culares Nacionais e ao substituir a prova objetiva do 
Exame Nacional de Residência (Enare). Na primeira edi-
ção, mais de 96 mil estudantes participaram do exame, 
o que evidencia sua centralidade e impacto direto na 
trajetória acadêmica e profissional dos futuros médicos 
brasileiros (Inep, 2025).

A ampliação do papel do Enamed, contudo, exige 
especial atenção à coerência entre suas finalidades ava-
liativa e seletiva. A Nota Técnica nº 42/2025 do Inep de-
finiu o nível de proficiência em 60 pontos, a partir de 
metodologias reconhecidas, como a Teoria de Respos-
ta ao Item e o Método Angoff (Inep, 2025). Para o Enare 

DIÁLOGOS COM O MEC

ENTRE AVALIAR E SELECIONAR: 
ASSIMETRIAS METODOLÓGICAS 
NO ENAMED E SEUS IMPACTOS 
NA TRAJETÓRIA ACADÊMICA 
MÉDICA
Ma. Iza Valéria da Silva Pires
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2025/2026, entretanto, adotaram-se critérios distintos, 
com exigência mínima de 50% de acertos, o que gera 
dúvidas legítimas entre os estudantes quanto ao signifi-
cado pedagógico e formativo de seu desempenho.

Do ponto de vista discente, a previsibilidade e a cla-
reza das regras são elementos fundamentais para o en-
gajamento responsável com a avaliação. A experiência 
inaugural do Enamed mostrou que inconsistências me-
todológicas tendem a aumentar a ansiedade, reduzir a 
compreensão do processo e enfraquecer seu potencial 
indutor de qualidade, conforme apontado por análises 
da imprensa especializada (Folha de S. Paulo, 2025).

Nesse contexto, a harmonização dos critérios en-
tre Enamed e Enare surge não como obstáculo, mas 
como oportunidade de aperfeiçoamento institucional. 
O alinhamento transparente dos parâmetros avaliativos 
pode fortalecer a confiança dos estudantes, qualificar 
a seleção para a residência médica e consolidar o Ena-
med como instrumento legítimo de melhoria da forma-
ção médica no país.
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